
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  519989 - RS 
(2014/0121507-9)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDIAUTO CORRETORA DE SEGUROS LTDA  - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ARLINDO TONETTO QUERUZ E OUTRO(S) - 

RS033703 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. NOMEAÇÃO DE 
PRECATÓRIOS. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA JUSTIFICADA NA 
ORDEM DE PREFERÊNCIA DO ART. 11 DA LEI 6.830/1980. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O REGIME DO 
ART. 543-C DO CPC/1973: RESP 1.090.898/SP, REL. MIN. CASTRO 
MEIRA, DJE 31.8.2009 E RESP 1.337.790/PR, REL. MIN. HERMAN 
BENJAMIN, DJE 7.1.2013. AGRAVO REGIMENTAL DA 
CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   A 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp. 1.090.898/SP, de relatoria do eminente Ministro 
CASTRO MEIRA (DJe 31.8.2009), e do REsp. 1.337.790/PR, de 
relatoria do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, (DJe 7.1.2013), 
ambos julgados como representativo de controvérsia, entendeu que a 
penhora deve ser efetuada conforme a ordem legal prevista no art. 655 
do CPC/1973 e no art. 11 da Lei 6.830/1980. Dessa forma, não 
obstante o bem ofertado seja penhorável, o exequente pode recusar a 
sua nomeação, quando fundada na inobservância da ordem legal, sem 
que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC/1973.

2.   Agravo Regimental da Contribuinte a que se nega 
provimento.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 29 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 519.989 - RS 
(2014/0121507-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDIAUTO CORRETORA DE SEGUROS LTDA  - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ARLINDO TONETTO QUERUZ E OUTRO(S) - 

RS033703 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por 

SINDIAUTO CORRETORA DE SEGUROS LTDA.  - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE contra a decisão que negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. PRECATÓRIOS JUDICIAIS. 

RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA JUSTIFICADA. POSSIBILIDADE. 

ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO 

CPC: RESP. 1.090.898/SP, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 

31.08.2009. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 

DESPROVIDO  (fls. 392).

2.  A parte agravante sustenta, em síntese, a possibilidade 

de flexibilização da ordem de penhora prevista na Lei 6.830/1980, com 

a consequente determinação de constrição sobre o precatório judicial 

indicado pela executada, sob pena de afronta ao princípio da menor 

onerosidade do devedor.

3.   Sem impugnação. 

4.   É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 519.989 - RS 
(2014/0121507-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDIAUTO CORRETORA DE SEGUROS LTDA  - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ARLINDO TONETTO QUERUZ E OUTRO(S) - 

RS033703 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. NOMEAÇÃO DE 
PRECATÓRIOS. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA JUSTIFICADA NA 
ORDEM DE PREFERÊNCIA DO ART. 11 DA LEI 6.830/1980. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O REGIME DO 
ART. 543-C DO CPC/1973: RESP 1.090.898/SP, REL. MIN. CASTRO 
MEIRA, DJE 31.8.2009 E RESP 1.337.790/PR, REL. MIN. HERMAN 
BENJAMIN, DJE 7.1.2013. AGRAVO REGIMENTAL DA 
CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   A 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp. 1.090.898/SP, de relatoria do eminente Ministro 
CASTRO MEIRA (DJe 31.8.2009), e do REsp. 1.337.790/PR, de 
relatoria do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, (DJe 7.1.2013), 
ambos julgados como representativo de controvérsia, entendeu que a 
penhora deve ser efetuada conforme a ordem legal prevista no art. 655 
do CPC/1973 e no art. 11 da Lei 6.830/1980. Dessa forma, não 
obstante o bem ofertado seja penhorável, o exequente pode recusar a 
sua nomeação, quando fundada na inobservância da ordem legal, sem 
que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC/1973.

2.   Agravo Regimental da Contribuinte a que se nega 
provimento.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 519.989 - RS 
(2014/0121507-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDIAUTO CORRETORA DE SEGUROS LTDA  - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ARLINDO TONETTO QUERUZ E OUTRO(S) - 

RS033703 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
 

  

VOTO

1.   A decisão agravada foi acertada e baseada na 

jurisprudência pacífica desta Corte, razão pela qual não merece reparos.

2.   A 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp. 1.090.898/SP, de relatoria do eminente Ministro 

CASTRO MEIRA (DJe 31.8.2009), e do REsp. 1.337.790/PR, de 

relatoria do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, (DJe 7.1.2013), 

ambos julgados como representativo de controvérsia, entendeu que a 

penhora deve ser efetuada conforme a ordem legal prevista no art. 655 

do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/1980. Dessa forma, não obstante o 

bem ofertado seja penhorável, o Exequente pode recusar a sua 

nomeação, quando fundada na inobservância da ordem legal, sem que 

isso implique ofensa ao art. 620 do CPC/1973. A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

OFENSA AO ARTIGO 1.022. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PEDIDO DE 

SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL EM FACE DE 

REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA ANALISADA PERANTE O STF. 

DESNECESSIDADE. CRÉDITOS DE ICMS. COMPENSAÇÃO COM 

PRECATÓRIOS DO IPERGS. IMPOSSIBILIDADE. PESSOAS 

JURÍDICAS DISTINTAS. AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL 
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ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.   Ausente qualquer dos vícios do art. 1.022 do 

CPC/15, impõe-se a rejeição dos embargos de declaração.

2.   "A jurisprudência desta Corte entende que o 

reconhecimento de repercussão geral não enseja o sobrestamento 

de recurso especial em trâmite perante o STJ, tendo em vista que 

não há decisão pelo Supremo Tribunal Federal determinando a 

suspensão de todos os processos que tratam do mesmo assunto". 

(AgRg no AREsp 675.318/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 29/08/2017, DJe 04/09/2017) 3. A 

jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça já se 

posicionou pela impossibilidade da compensação de créditos 

tributários de ICMS com precatórios devidos por ente jurídico de 

natureza distinta, em razão da ausência de legislação estadual 

autorizativa.

4.   Não há falar em correspondência entre credor e 

devedor uma vez que os titulares dos créditos em análise são 

pessoas jurídicas distintas. A titularidade dos créditos tributários 

de ICMS é do Estado do Rio Grande do Sul, e os créditos oriundos 

de precatório, de titularidade do IPERGS, autarquia previdenciária, 

pessoa jurídica distinta com autonomia administrativa e financeira.

5.   Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 

1.194.860/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

19.3.2018).

² ² ²

PROCESSUAL   CIVIL   E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  

REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO FISCAL. 

NOMEAÇÃO DE PRECATÓRIO À PENHORA. RECUSA DA  

FAZENDA  PÚBLICA.  INOBSERVÂNCIA  DA ORDEM LEGAL. 

POSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA NESTA CORTE SOB O RITO 

DO ART. 543-C DO CPC/1973.

1.  Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os 

recursos interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  

a  decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
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exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  forma  nele prevista, 

com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2.  No  julgamento  do  REsp 1.337.790/PR, submetido ao 

rito do art. 543-C  do  CPC/1973,  esta  Corte  ratificou o 

entendimento de que é legítima  a  recusa  por  parte da Fazenda 

de bem nomeado à penhora, caso  não  observada a gradação 

legal, não havendo falar em violação do  art. 620 do CPC/1973, 

uma vez que a Fazenda Pública pode recusar a  nomeação  por  

quaisquer  das  causas  previstas  no  art. 656 do CPC/1973 ou 

nos arts. 11 e 15 da LEF.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.581.091/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

14.2.2017).

² ² ²

TRIBUTÁRIO.   EXECUÇÃO  FISCAL.  PRECATÓRIOS  

JUDICIAIS.  RECUSA  DA FAZENDA  PÚBLICA.  POSSIBILIDADE.  

ORDEM DE INDICAÇÃO NÃO OBSERVADA. INEXISTÊNCIA DE 

EQUIVALÊNCIA COM DINHEIRO. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO 

DOS RECURSOS REPETITIVOS.

1.  A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que é 

legítima a recusa  da  Fazenda  Pública  de  bem oferecido à 

penhora quando não observada  a  ordem  prevista  nos  arts.  655  

do  CPC  e 11 da Lei 6.830/80,  inclusive  em  recurso repetitivo 

(art. 543-C do CPC), no julgamento do REsp 1.090.898/SP, Rel. 

Min. Castro Meira.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 

1.337.790/PR (Rel. Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  DJe  de  

7/10/2013),  representativo da controvérsia,  decidiu  que  é  

possível à Fazenda Pública recusar a nomeação  à  penhora  de  

precatório judicial, quando a nomeação não observar  a  ordem  

legal, cabendo ao executado apresentar elementos concretos,  que  

justifiquem  a  incidência  do  princípio  da menor onerosidade,  

sendo  insuficiente  a mera invocação genérica do art. 620 do CPC, 

tal como ocorreu, in casu.
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3.  O  princípio da menor onerosidade do devedor, 

insculpido no art. 620  do  CPC, tem de estar em equilíbrio com a 

satisfação do credor, sendo  indevida sua aplicação de forma 

abstrata e presumida, cabendo ao executado fazer prova do 

efetivo prejuízo.

Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 898.753/SP, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.8.2016).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da Contribuinte. É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgRg no AREsp 519.989 / RS
Número Registro: 2014/0121507-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50215453820134040000 RS-50006597420134047127 50006597420134047127

Sessão Virtual de 23/04/2019 a 29/04/2019

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDIAUTO CORRETORA DE SEGUROS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ARLINDO TONETTO QUERUZ E OUTRO(S) - RS033703
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDIAUTO CORRETORA DE SEGUROS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ARLINDO TONETTO QUERUZ E OUTRO(S) - RS033703
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 30 de Abril de 2019
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